VI SESSÃO

Círculo de Faro
Projecto de Recomendação à Assembleia da República

“Língua Portuguesa”

Os deputados eleitos no círculo de Faro recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:

1. Garantir o uso da língua portuguesa nas comunicações oficiais do Estado, comunicações profissionais e nas organizações internacionais sempre que se fale em nome de Portugal. Esta representação nacional e internacional da nossa língua só é possível se existirem profissionais que a apoiem, sendo assim necessário incentivar a formação de especialistas em língua portuguesa nas áreas de tradução e assessoria linguística (Revisão, Edição, Terminologia, Redacção, entre outros), visando zelar pela correcção do uso da língua, escrita/falada, veiculada pelos mass media, a fim de prevenir futuras infracções;

2. Promover um programa em rede a nível on-line, com o objectivo de criar ligação entre falantes de português (podendo este ser um projecto interescolar), potenciando a língua portuguesa através dos recursos tecnológicos, concretamente através da criação de cursos de português virtual, com acesso a materiais de apoio como dicionários e glossários, para lusófonos e estrangeiros abrangendo varias faixas etárias;
3. Apoiar as manifestações culturais e artísticas em língua portuguesa (filmes, teatro, música), pelo facto de esta ser uma das formas privilegiadas de difundir e preservar a nossa língua e a nossa cultura, criando regras específicas que promovam a divulgação das artes portuguesas, na televisão e na rádio nacionais e internacionais; e promover a leitura de autores lusófonos, como forma de melhorar e aprofundar conhecimentos sobre a cultura da lusofonia e, por maioria de razão, também nossa própria cultura.
4. Promover o apoio dos professores de português no sentido de garantir um ensino de qualidade no estrangeiro, através de materiais didáctico‑pedagógicos adequados às situações concretas de aprendizagem;

5. Promover a criação de uma comissão onde seja incluída a participação jovem, de forma a serem criadas estratégias de acção e de divulgação cultural, em parceria com os municípios, não só no espaço nacional como no espaço internacional, neste último, com vista à afirmação da identidade nacional no seio das comunidades lusófonas. Estas, por sua vez, terão a responsabilidade de a difundir não só entre comunidades lusófonas, como também em todo o país onde esta se insere;

6. Criar, no âmbito do chamado “Serviço Público de Televisão”, um programa regular de televisão, de matriz essencialmente sócio-pedagógica, por certo a anexar à actual grelha de programas do canal 2 da RTP, e onde se proponha ensinar a falar e a escrever melhor a nossa língua, apostando nas inúmeras vantagens do audiovisual como veículo de comunicação;

7. Aproximar mais a rede pública de bibliotecas dos seus utilizadores, das escolas, das associações locais de apoio à cultura, daqueles que buscam nos livros “O Saber”, passando por um melhor conhecimento da língua portuguesa através da adopção de novas dinâmicas, nomeadamente horários de funcionamento mais flexíveis e divulgação das instituições responsáveis pela nossa língua (Instituto Camões e Fundação Calouste Gulbenkian).

(Aprovado na Reunião Preparatória realizada a 20 de Março de 2006)

